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ExEcutivo
.

GABiNEtE Do GovERNADoR

.

DEcREto  Nº 4.234, DE 1º DE outuBRo DE 2024
declara Situação de Emergência Nível ii em todo o território do Estado do 
Pará, em virtude dos desastres classificados e codificados como Incêndio 
florestal em Parques, áreas de Proteção ambiental e áreas de Preservação 
Permanente Nacionais, Estaduais ou Municipais (coBradE 1.4.1.3.1) 
e Incêndios em áreas não protegidas, com reflexos na qualidade do ar 
(coBradE 1.4.1.3.2).
o goVErNador do ESTado do Pará, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso iii, da constituição Estadual, e
considerando o disposto no art. 3º do decreto Estadual nº 4028, de 2 de 
julho de 2024;
considerando os documentos e informações constantes no Processo nº 
2024/1149950,
dEcrETa:
art. 1º  fica declarada Situação de Emergência Estadual Nível ii em 
todo território do Estado do Pará, em virtude dos desastres classificados 
e codificados como Incêndio Florestal em Parques, Áreas de Proteção 
ambiental e áreas de Preservação Permanente Nacionais, Estaduais ou 
Municipais (coBradE 1.4.1.3.1) e incêndios em áreas não protegidas, 
com reflexos na qualidade do ar (COBRADE 1.4.1.3.2), conforme 
Portaria nº 260, de 02 de fevereiro de 2022, e a Portaria nº 3646, 
de 20 de dezembro de 2022, ambas do Mistério do desenvolvimento 
regional (Mdr).
art. 2º  autoriza-se a mobilização de todos os órgãos e entidades estaduais 
para atuarem sob a coordenação da coordenadoria Estadual de defesa 
civil nas ações de resposta ao desastre e reabilitação do cenário, incluindo 
a execução de programas e projetos prioritários de recuperação.
art. 3º  fica autorizada a convocação de voluntários para reforçar as ações 
de resposta ao desastre, respeitando as orientações de segurança e os 
protocolos de saúde vigentes.
art. 4º  as despesas decorrentes da execução deste decreto ocorrerão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, podendo ser suplementadas, 
se necessário.
art. 5º  de acordo com o estabelecido nos incisos Xi e XXV do art. 5º da 
Constituição Federal, ficam as autoridades administrativas e os agentes 
de defesa civil, diretamente responsáveis pelas ações de resposta aos 
desastres, em caso de risco iminente, autorizados a:
i - penetrar nas casas, para prestar socorro ou para determinar a pronta 
evacuação; e
ii - usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo público, 
assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano.
Parágrafo único. Será responsabilizado o agente da defesa civil ou 
autoridade administrativa que se omitir de suas obrigações, relacionadas 
com a segurança global da população.
art. 6º Em caso de utilidade pública, autoriza-se o início de processos 
de desapropriação, conforme legislação federal aplicável ao tema, com a 
observância de suas condições e consequências.
art. 7º Nos termos do inciso Viii do art. 75, da lei federal nº 14.133, de 1º 
de abril 2021, sem prejuízo da observância às disposições contidas na lei 
Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, ficam dispensadas de 
licitações as aquisições dos bens necessários ao atendimento da situação 
de emergência ou do estado de calamidade pública e para as parcelas 
de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 
(um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, 
vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de 
empresa já contratada.
art. 8º  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do goVErNo, 1º de outubro de 2024.

HELDER BARBALHo
governador do Estado

Protocolo: 1128134

D E c R E t o  Nº 4227, DE 30 DE sEtEMBRo DE 2024
abre no orçamento fiscal e da Seguridade Social, em favor do(s) orgão(s) 
da administração Pública Estadual, crédito suplementar por aNUlaÇÃo, no 
valor de r$ 6.954.872,00 para reforço de dotação(ões) consignada(s) no 
orçamento vigente.

o goVErNador do ESTado do Pará, usando das atribuições que lhe 
confere o art. 135, inciso V, e com fundamento no art. 204, § 13, ambos 
da constituição Estadual, combinando com o art. 6º, inciso V da lei orça-
mentária nº 10.382, de 10 de janeiro de 2024
dEcrETa:
art. 1º fica aberto ao orçamento fiscal e da Seguridade Social, em favor 
do(s) órgão(s) da administração Pública Estadual a seguir especificado(s), 
o crédito suplementar no valor de r$ 6.954.872,00 (Seis Milhões, Nove-
centos e cinquenta e Quatro Mil, oitocentos e Setenta e dois reais), para 
atender à programação abaixo:

r$

cÓDiGo FoNtE NAtuREZA DA 
DEsPEsA vALoR

071011751214897733 - SEoP 01500000001 449093 600.000,00

151011339215128421 - SEcUlT 01500000001 339039 800.000,00

251010312212978339 - PgE 01500000001 319011 4.680.000,00

331011442215002260 - SEMU 02759000055 339014 5.000,00

582012312212978338 - cEaSa 01501000061 339039 214.872,00

691012369515282293 - SETUr 01500000001 339039 580.000,00

691012369515282293 - SETUr 01501000001 339039 75.000,00

ToTal 6.954.872,00

art. 2º os recursos necessários à execução do presente decreto correrão 
por conta da anulação parcial de dotação(ões) consignada(s) no orçamen-
to vigente, conforme estabelecido no artigo 43, § 1°, inciso iii, da lei 
federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, através da(s) unidade(s) orça-
mentária(s) abaixo discriminada(s):

r$

cÓDiGo FoNtE NAtuREZA DA 
DEsPEsA vALoR

071010445115087722 - SEoP 01500000001 449051 356.576,00

071011751214897567 - SEoP 01500000001 449093 600.000,00

171010412212978339 - SEfa 01500000001 319011 4.680.000,00

331011412212978338 - SEMU 02759000055 339014 5.000,00

582012312212978338 - cEaSa 01501000061 449052 54.000,00

582012324415057678 - cEaSa 01501000061 449052 1.872,00

582012324415058397 - cEaSa 01501000061 449051 50.000,00

582012360515287714 - cEaSa 01501000061 449051 1.000,00

582012360515288522 - cEaSa 01501000061 449051 108.000,00

691012312212978338 - SETUr 01500000001 339039 580.000,00

871010824415058858 - fEaS 01500000001 339048 443.424,00

911022884600008590 - Enc. SEPlad-Pl 01501000001 339039 75.000,00

ToTal 6.954.872,00

art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Palácio do goVErNo, 30 de setembro de 2024.

HELDER BARBALHo
governador do Estado

RENAtA MiRELLA FREitAs GuiMARãEs DE souZA coELHo
Secretária de Estado de Planejamento e administração

*Republicado por ter saído com incorreção no DoE n° 35.981 de 30 
de setembro de 2024.

D E c R E t o  Nº 4230, DE 1 DE outuBRo DE 2024
abre no orçamento fiscal e da Seguridade Social, em favor do(s) orgão(s) 
da administração Pública Estadual, crédito suplementar por aNUlaÇÃo, no 
valor de r$ 129.795.378,70 para reforço de dotação(ões) consignada(s) 
no orçamento vigente.
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o goVErNador do ESTado do Pará, usando das atribuições que lhe 
confere o art. 135, inciso V, e com fundamento no art. 204, § 13, ambos 
da constituição Estadual, combinando com o art. 6º, inciso V da lei orça-
mentária nº 10.382, de 10 de janeiro de 2024
dEcrETa:
art. 1º fica aberto ao orçamento fiscal e da Seguridade Social, em favor 
do(s) órgão(s) da Administração Pública Estadual a seguir especificado(s), 
o crédito suplementar no valor de r$ 129.795.378,70 (cento e Vinte e 
Nove Milhões, Setecentos e Noventa e cinco Mil, Trezentos e Setenta e oito 
reais e Setenta centavos), para atender à programação abaixo:

r$

cÓDiGo FoNtE NAtuREZA DA 
DEsPEsA vALoR

071011569515282351 - SEoP 01500000001 449051 1.561.603,16

071012645114897645 - SEoP 01754000030 449051 109.542.636,89

111060412212974668 - casa Militar 01500000001 339030 180.000,00

111060412212978314 - casa Militar 01500000001 339015 400.000,00

111060412212978314 - casa Militar 01500000001 339033 1.600.000,00

111060412212978314 - casa Militar 01500000001 339039 410.000,00

111060412212978338 - casa Militar 01500000001 339039 410.000,00

141012060815282233 - SEdaP 01501000001 335041 2.000.000,00

161011236115118904 - SEdUc 01500100102 339092 2.047.451,25

161011236215118906 - SEdUc 01500100102 339092 662.053,46

211010618115108261 - SEgUP 01500000001 339037 1.000.000,00

211010618115108838 - SEgUP 01500000001 339033 3.000.000,00

211010618115108993 - SEgUP 01500000001 339037 700.000,00

211010618115108993 - SEgUP 01500000001 339039 300.000,00

552012312212978338 - ProdEPa 01501000061 339030 37.766,67

552012357214902226 - ProdEPa 01501000061 449040 50.000,00

552012357215082250 - ProdEPa 01501000061 339040 197.152,00

652012412212978339 - fUNTElPa 01501000061 319091 15.660,00

691012369515282351 - SETUr 01500000001 339039 700.782,04

792011854115278365 - idEflor-Bio 01501000001 335041 4.000.000,00

971010342115108283 - SEaP 01500000001 339033 980.273,23

ToTal 129.795.378,70

art. 2º os recursos necessários à execução do presente decreto correrão 
por conta da anulação parcial de dotação(ões) consignada(s) no orçamen-
to vigente, conforme estabelecido no artigo 43, § 1°, inciso iii, da lei 
federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, através da(s) unidade(s) orça-
mentária(s) abaixo discriminada(s):

r$

cÓDiGo FoNtE NAtuREZA DA 
DEsPEsA vALoR

071011569515282351 - SEoP 01754000030 449051 109.542.636,89

161011242215112190 - SEdUc 01500100102 335043 2.709.504,71

552012312615082251 - ProdEPa 01501000061 339040 53.477,58

552012312615082251 - ProdEPa 01501000061 449052 50.000,00

552012313115088255 - ProdEPa 01501000061 339039 37.766,67

552012357215082249 - ProdEPa 01501000061 339040 12.000,00

552012357215082249 - ProdEPa 01501000061 339047 1.674,42

552012357215082249 - ProdEPa 01501000061 449052 130.000,00

652012412212978338 - fUNTElPa 01501000061 339091 15.660,00

691012312212978338 - SETUr 01500000001 339036 100.000,00

691012312212978338 - SETUr 01500000001 339037 36.000,00

691012312212978338 - SETUr 01500000001 339039 564.782,04

901011030215078877 - fES 01500100203 335085 10.541.876,39

911022884600008590 - Enc. SEPlad-Pl 01501000001 339039 6.000.000,00

ToTal 129.795.378,70

art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Palácio do goVErNo, 1 de outubro de 2024.

HELDER BARBALHo
governador do Estado

RENAtA MiRELLA FREitAs GuiMARãEs DE souZA coELHo
Secretária de Estado de Planejamento e administração

D E c R E t o  Nº 4231, DE 1 DE outuBRo DE 2024
abre no orçamento fiscal e da Seguridade Social, em favor do(s) orgão(s) 
da administração Pública Estadual, crédito suplementar por SUPEráViT, no 
valor de r$ 151.481.936,92 para reforço de dotação(ões) consignada(s) 
no orçamento vigente.
o goVErNador do ESTado do Pará, usando das atribuições que lhe 
confere o art. 135, inciso V, e com fundamento no art. 204, § 13, ambos 
da constituição Estadual, combinando com o art. 6º, inciso iii da lei orça-
mentária nº 10.382, de 10 de janeiro de 2024
dEcrETa:
art. 1º fica aberto ao orçamento fiscal e da Seguridade Social, em favor 
do(s) órgão(s) da Administração Pública Estadual a seguir especificado(s), 
o crédito suplementar no valor de r$ 151.481.936,92 (cento e cinquenta 
e Um Milhões, Quatrocentos e oitenta e Um Mil, Novecentos e Trinta e Seis 
reais e Noventa e dois centavos), para atender à programação abaixo:

r$

cÓDiGo FoNtE NAtuREZA DA 
DEsPEsA vALoR

161011212212978339 - SEdUc 02500100102 319004 33.829,24

161011212212978339 - SEdUc 02500100102 319011 23.969.681,38

161011236115118904 - SEdUc 02500100102 319004 10.922.072,38

161011236115118904 - SEdUc 02500100102 319011 36.203.494,80

161011236215118906 - SEdUc 02500100102 319004 18.311.901,69

161011236215118906 - SEdUc 02500100102 319011 54.466.866,23

161011236615112185 - SEdUc 02500100102 319004 2.459.383,90

161011236615112185 - SEdUc 02500100102 319011 5.114.707,30

ToTal 151.481.936,92

art. 2º os recursos necessários à execução do presente decreto correrão 
por conta do Superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exer-
cício anterior, conforme estabelecido no artigo 43, § 1º, inciso i, da lei 
federal n° 4.320, de 17 de março de 1964.
art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Palácio do goVErNo, 1 de outubro de 2024.

HELDER BARBALHo
governador do Estado

RENAtA MiRELLA FREitAs GuiMARãEs DE souZA coELHo
Secretária de Estado de Planejamento e administração

D E c R E t o  Nº 4232, DE 1 DE outuBRo DE 2024
abre no orçamento fiscal e da Seguridade Social, em favor do(s) orgão(s) 
da administração Pública Estadual, crédito suplementar por EXcESSo 
dE arrEcadaÇÃo, no valor de r$ 32.648.033,00 para reforço de dota-
ção(ões) consignada(s) no orçamento vigente.
o goVErNador do ESTado do Pará, usando das atribuições que lhe 
confere o art. 135, inciso V, e com fundamento no art. 204, § 13, ambos 
da constituição Estadual, combinando com o art. 6º, inciso i da lei orça-
mentária nº 10.382, de 10 de janeiro de 2024
dEcrETa:
art. 1º fica aberto ao orçamento fiscal e da Seguridade Social, em favor 
do(s) órgão(s) da Administração Pública Estadual a seguir especificado(s), 
o crédito suplementar no valor de r$ 32.648.033,00 (Trinta e dois Milhões, 
Seiscentos e Quarenta e oito Mil, Trinta e Três reais), para atender à pro-
gramação abaixo:

r$

cÓDiGo FoNtE NAtuREZA DA 
DEsPEsA vALoR

161011212212978339 - SEdUc 01500100102 319011 18.403.033,00

171022884300009006 - Enc. SEfa 01500000001 329021 2.263.000,00

171022884300009006 - Enc. SEfa 01500000001 469071 2.151.000,00

171022884600009037 - Enc. SEfa 01500000001 339047 1.500.000,00

171022884600009048 - Enc. SEfa 01500000001 339093 8.331.000,00

ToTal 32.648.033,00

art. 2º os recursos necessários à execução do presente decreto correrão  
por conta do Excesso de arrecadação, conforme estabelecido no artigo 43, 
§ 1°, inciso ii, da lei federal n° 4.320, de 17 de março de 1964.
art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Palácio do goVErNo, 1 de outubro de 2024.

HELDER BARBALHo
governador do Estado

RENAtA MiRELLA FREitAs GuiMARãEs DE souZA coELHo
Secretária de Estado de Planejamento e administração

Protocolo: 1128132
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sEcREtARiA DE EstADo
DE PLANEJAMENto
E ADMiNistRAção

PoRtARiA Nº 367, DE 1 DE outuBRo DE 2024 - DPo
a SEcrETária dE ESTado dE PlaNEJaMENTo E adMiNiSTraÇÃo, usando das atribuições legais que lhes confere o artigo 3º, do(s) decreto(s) nº 4149, 
de 27 de agosto de 2024, que aprova a Programação orçamentária e o cronograma Mensal de desembolso dos orçamentos fiscal e da Seguridade Social, 
para o terceiro quadrimestre do exercício de 2024. E considerando decreto n° 4231, de 01.10.2024.
rESolVE:
i - alterar o montante aprovado na Programação orçamentária e no cronograma Mensal de desembolso dos orçamentos fiscal e da Seguridade Social, 
do terceiro quadrimestre do exercício de 2024, de acordo com o(s) anexo(s) constante(s) desta Portaria.
ii - a presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
registre-se, publique-se e cumpra-se.
rENaTa MirElla frEiTaS gUiMarÃES dE SoUZa coElHo
Secretária de Estado de Planejamento e administração

ANExo A PoRtARiA Nº 367, DE 1 DE outuBRo DE 2024
ÁREA/uNiDADE oRçAMENtÁRiA/GRuPo DE 

DEsPEsA/suBGRuPo DE DEsPEsA FoNtE 3º QuADRiMEstRE - 2024
sEtEMBRo outuBRo NovEMBRo DEZEMBRo totAL

dEfESa Social
SEgUP

outras despesas correntes 0,00 5.000.000,00 0,00 0,00 5.000.000,00
contrato Estimativo

 01500000001 0,00 5.000.000,00 0,00 0,00 5.000.000,00
dESENVolViMENTo SÓcio-EcoNÔMico

idEflor-Bio
outras despesas correntes 0,00 4.000.000,00 0,00 0,00 4.000.000,00

despesas ordinárias
 01501000001 0,00 4.000.000,00 0,00 0,00 4.000.000,00

SEdaP
outras despesas correntes 0,00 2.000.000,00 0,00 0,00 2.000.000,00

despesas ordinárias
 01501000001 0,00 2.000.000,00 0,00 0,00 2.000.000,00

gESTÃo
Enc. SEfa

amortização da dívida 0,00 2.151.000,00 0,00 0,00 2.151.000,00
amortização da dívida

 01500000001 0,00 2.151.000,00 0,00 0,00 2.151.000,00
Juros e Encargos da dívida 0,00 2.263.000,00 0,00 0,00 2.263.000,00
Juros e Encargos da dívida

 01500000001 0,00 2.263.000,00 0,00 0,00 2.263.000,00
outras despesas correntes 0,00 9.831.000,00 0,00 0,00 9.831.000,00

despesas ordinárias
 01500000001 0,00 9.831.000,00 0,00 0,00 9.831.000,00

fund.financ-TJE
Pessoal e Encargos Sociais 0,00 29.438.010,17 0,00 0,00 29.438.010,17

folha de Pessoal
ProViSÃo rEcEBida do(a) fiNaNPrEV

 01801213158 0,00 29.438.010,17 0,00 0,00 29.438.010,17
ProdEPa

outras despesas correntes 0,00 130.000,00 0,00 0,00 130.000,00
contrato Estimativo

 01501000061 0,00 130.000,00 0,00 0,00 130.000,00
iNfra-ESTrUTUra E TraNSPorTE

SEoP
investimentos 0,00 169.597.676,79 0,00 0,00 169.597.676,79

obras e instalações
 01500000001 0,00 1.561.603,16 0,00 0,00 1.561.603,16
 01754000030 0,00 168.036.073,63 0,00 0,00 168.036.073,63

PolÍTica SÓcio-cUlTUral
SEdUc

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 169.884.969,92 0,00 0,00 169.884.969,92
folha de Pessoal

 01500100102 0,00 18.403.033,00 0,00 0,00 18.403.033,00
 02500100102 0,00 151.481.936,92 0,00 0,00 151.481.936,92

SUBordiNadoS ao goVErNo do ESTado
casa Militar

outras despesas correntes 0,00 3.000.000,00 0,00 0,00 3.000.000,00
contrato Estimativo

 01500000001 0,00 2.600.000,00 0,00 0,00 2.600.000,00
despesas ordinárias

 01500000001 0,00 400.000,00 0,00 0,00 400.000,00
fUNTElPa

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 15.660,00 0,00 0,00 15.660,00
Sentença Jurídica

 01501000061 0,00 15.660,00 0,00 0,00 15.660,00

PRoGRAMA/oRGão FoNtE 3º QuADRiMEstRE - 2024
sEtEMBRo outuBRo NovEMBRo DEZEMBRo totAL

desenvolvimento Urbano, Habitação, 
Saneamento e Mobilidade 0,00 168.036.073,63 0,00 0,00 168.036.073,63

SEoP
 01754000030 0,00 168.036.073,63 0,00 0,00 168.036.073,63

Economia Sustentável 0,00 3.561.603,16 0,00 0,00 3.561.603,16
SEdaP

 01501000001 0,00 2.000.000,00 0,00 0,00 2.000.000,00
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SEoP
 01500000001 0,00 1.561.603,16 0,00 0,00 1.561.603,16

Educação Básica e Profissional 0,00 127.478.426,30 0,00 0,00 127.478.426,30
SEdUc

 02500100102 0,00 127.478.426,30 0,00 0,00 127.478.426,30
Encargos Especiais 0,00 14.245.000,00 0,00 0,00 14.245.000,00

Enc. SEfa
 01500000001 0,00 14.245.000,00 0,00 0,00 14.245.000,00

gestão Socioambiental e ordenamento 
Territorial Sustentável 0,00 4.000.000,00 0,00 0,00 4.000.000,00

idEflor-Bio
 01501000001 0,00 4.000.000,00 0,00 0,00 4.000.000,00

governança Pública 0,00 130.000,00 0,00 0,00 130.000,00
ProdEPa

 01501000061 0,00 130.000,00 0,00 0,00 130.000,00
Manutenção da gestão 0,00 45.422.203,62 0,00 0,00 45.422.203,62

casa Militar
 01500000001 0,00 3.000.000,00 0,00 0,00 3.000.000,00

fUNTElPa
 01501000061 0,00 15.660,00 0,00 0,00 15.660,00

SEdUc
 01500100102 0,00 18.403.033,00 0,00 0,00 18.403.033,00
 02500100102 0,00 24.003.510,62 0,00 0,00 24.003.510,62

Previdência Estadual 0,00 29.438.010,17 0,00 0,00 29.438.010,17
fund.financ-TJE

ProViSÃo rEcEBida do(a) fi-
NaNPrEV

 01801213158 0,00 29.438.010,17 0,00 0,00 29.438.010,17
Segurança Pública e defesa Social 0,00 5.000.000,00 0,00 0,00 5.000.000,00

SEgUP
 01500000001 0,00 5.000.000,00 0,00 0,00 5.000.000,00

FoNtE 3º QuADRiMEstRE - 2024
sEtEMBRo outuBRo NovEMBRo DEZEMBRo totAL

01500000001 - rec. Não Vinculados de impostos (rec. 
ordinário) 0,00 23.806.603,16 0,00 0,00 23.806.603,16

01500100102 - rec. com Manutenção e desenvolvimento do 
Ensino (Educação - rec. ordinários) 0,00 18.403.033,00 0,00 0,00 18.403.033,00

01501000001 - recursos ordinários - outras receitas Poder 
Executivo 0,00 6.000.000,00 0,00 0,00 6.000.000,00

01501000061 - outros recursos Não Vinculados (adm. 
indireta) 0,00 145.660,00 0,00 0,00 145.660,00

01754000030 - operações de crédito internas 0,00 168.036.073,63 0,00 0,00 168.036.073,63
01801213158 - rec. Vinc. rPPS - Plano financeiro (Judiciário) 

- PaTroNal 0,00 29.438.010,17 0,00 0,00 29.438.010,17

02500100102 - rec. com Manutenção e desenvolvimento do 
Ensino (Educação - rec. ordinários) 0,00 151.481.936,92 0,00 0,00 151.481.936,92

ToTal 0,00 397.311.316,88 0,00 0,00 397.311.316,88

PoRtARiA Nº 368, DE 1 DE outuBRo DE 2024 - DPo
a SEcrETária dE ESTado dE PlaNEJaMENTo E adMiNiSTraÇÃo, usando das atribuições legais que lhe confere o artigo 3º, do(s) decreto(s) nº 4149, 
de 27 de agosto de 2024, que aprova a Programação orçamentária e o cronograma Mensal de desembolso dos orçamentos fiscal e da Seguridade Social, 
para o 3º quadrimestre do exercício de 2024.
rESolVE:
i - reduzir no montante de r$ 30.502.236,00 (Trinta Milhões, Quinhentos e dois Mil, duzentos e Trinta e Seis reais), a quota do terceiro quadrimestre, 
referente ao(s) grupo(s) de despesa(s) da(s) Unidade(s) orçamentária(s), de acordo com o(s) anexo(s) constante(s) desta Portaria.
ii - a presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
registre-se, publique-se e cumpra-se.
rENaTa MirElla frEiTaS gUiMarÃES dE SoUZa coElHo
Secretária de Estado de Planejamento e administração

ANExo A PoRtARiA Nº 368, DE 1 DE outuBRo DE 2024

ÁREA/uNiDADE oRçAMENtÁRiA/GRuPo DE 
DEsPEsA/suBGRuPo DE DEsPEsA FoNtE

3º QuADRiMEstRE - 2024
sEtEMBRo outuBRo NovEMBRo DEZEMBRo totAL

gESTÃo
ProdEPa

investimentos 130.000,00 0,00 0,00 0,00 130.000,00
Equipamentos e Material Permanente

 01501000061 130.000,00 0,00 0,00 0,00 130.000,00
iNfra-ESTrUTUra E TraNSPorTE

SEoP
investimentos 356.576,00 0,00 0,00 0,00 356.576,00

obras e instalações
 01500000001 356.576,00 0,00 0,00 0,00 356.576,00

PolÍTica Social
SESPa

outras despesas correntes 30.000.000,00 0,00 0,00 0,00 30.000.000,00
despesas ordinárias

dESTaQUE rEcEBido do(a) fES
 01500100203 30.000.000,00 0,00 0,00 0,00 30.000.000,00

SUBordiNadoS ao goVErNo do ESTado
fUNTElPa

outras despesas correntes 15.660,00 0,00 0,00 0,00 15.660,00
despesas ordinárias

 01501000061 15.660,00 0,00 0,00 0,00 15.660,00
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PRoGRAMA/oRGão FoNtE
3º QuADRiMEstRE - 2024

sEtEMBRo outuBRo NovEMBRo DEZEMBRo totAL

governança Pública 486.576,00 0,00 0,00 0,00 486.576,00

ProdEPa

 01501000061 130.000,00 0,00 0,00 0,00 130.000,00

SEoP

 01500000001 356.576,00 0,00 0,00 0,00 356.576,00

Manutenção da gestão 15.660,00 0,00 0,00 0,00 15.660,00

fUNTElPa

 01501000061 15.660,00 0,00 0,00 0,00 15.660,00

Saúde 30.000.000,00 0,00 0,00 0,00 30.000.000,00

SESPa

dESTaQUE rEcEBido do(a) fES

 01500100203 30.000.000,00 0,00 0,00 0,00 30.000.000,00

FoNtE
3º QuADRiMEstRE - 2024

sEtEMBRo outuBRo NovEMBRo DEZEMBRo totAL

01500000001 - rec. Não Vinculados de impostos (rec. 
ordinário) 356.576,00 0,00 0,00 0,00 356.576,00

01500100203 - rec. Para ações e Serviços da Saúde (Saúde 
- rec. ordinários) 30.000.000,00 0,00 0,00 0,00 30.000.000,00

01501000061 - outros recursos Não Vinculados (adm. 
indireta) 145.660,00 0,00 0,00 0,00 145.660,00

ToTal 30.502.236,00 0,00 0,00 0,00 30.502.236,00

PoRtARiA Nº 369, DE 1 DE outuBRo DE 2024 - DPo
a SEcrETária dE ESTado dE PlaNEJaMENTo E adMiNiSTraÇÃo, usando das atribuições legais que lhe confere o artigo 3º, do(s) decreto(s) nº 3876, 
de 25 de abril de 2024, que aprova a Programação orçamentária e o cronograma Mensal de desembolso dos orçamentos fiscal e da Seguridade Social, 
para o 2º quadrimestre do exercício de 2024.
rESolVE:
i - reduzir no montante de r$ 600.000,00 (Seiscentos Mil reais), a quota do segundo quadrimestre, referente ao(s) grupo(s) de despesa(s) da(s) 
Unidade(s) orçamentária(s), de acordo com o(s) anexo(s) constante(s) desta Portaria.
ii - a presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
registre-se, publique-se e cumpra-se.
rENaTa MirElla frEiTaS gUiMarÃES dE SoUZa coElHo
Secretária de Estado de Planejamento e administração

ANExo A PoRtARiA Nº 369, DE 1 DE outuBRo DE 2024

ÁREA/uNiDADE oRçAMENtÁRiA/GRuPo DE 
DEsPEsA/suBGRuPo DE DEsPEsA FoNtE

2º QuADRiMEstRE - 2024

MAio JuNHo JuLHo AGosto totAL

iNfra-ESTrUTUra E TraNSPorTE

SEoP

investimentos 0,00 0,00 0,00 600.000,00 600.000,00

desapropriação

 01500000001 0,00 0,00 0,00 600.000,00 600.000,00

PRoGRAMA/oRGão FoNtE
2º QuADRiMEstRE - 2024

MAio JuNHo JuLHo AGosto totAL

desenvolvimento Urbano, Habitação, 
Saneamento e Mobilidade 0,00 0,00 0,00 600.000,00 600.000,00

SEoP

 01500000001 0,00 0,00 0,00 600.000,00 600.000,00

FoNtE
2º QuADRiMEstRE - 2024

MAio JuNHo JuLHo AGosto totAL

01500000001 - rec. Não Vinculados de impostos (rec. 
ordinário) 0,00 0,00 0,00 600.000,00 600.000,00

ToTal 0,00 0,00 0,00 600.000,00 600.000,00

Protocolo: 1128131
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sEcREtARiA DE EstADo
DE EDucAção

.

iNstRução NoRMAtivA Nº 25/2024-Gs/sEDuc, 
DE 30 DE sEtEMBRo DE 2024

dispõe sobre os critérios para reemissão do documento denominado carTÃo 
SUa caSa, no âmbito do Programa SUa caSa Estudante (Bora Estudar).
o SEcrETário dE ESTado dE EdUcaÇÃo do Pará, no uso de suas atri-
buições legais previstas no inciso ii do art. 138 da constituição Estadual 
do Pará e em conformidade com os termos da lei nº 10.164, de 20 de 
novembro de 2023,
resolve:
art. 1º Esta instrução Normativa regulamenta os critérios e condições para 
a reemissão do documento denominado carTÃo SUa caSa, entregue aos 
estudantes beneficiários do Programa SUA CASA Estudante (Bora Estudar).
art. 2º a reemissão documento denominado carTÃo SUa caSa somente 
será permitida nas seguintes situações:
I - erro nos dados cadastrais do beneficiário impressos no documento, 
desde que não tenha havido a utilização do benefício;
ii - erro material ou rasura, devendo no ato do recebimento do cheque o 
beneficiário demonstrar que o documento possui inconsistências. 
art. 3º após recebimento do documento denominado carTÃo SUa caSa, 
não será permitida a reemissão em casos de:
i - rasura;
ii - extravio, furto ou roubo do cheque;
iii - danos de qualquer natureza.
art. 4º os casos omissos deverão ser submetidos à apreciação e decisão do 
Titular da Secretaria de Estado de Educação, sendo exigida a comprovação 
documental pertinente.
art. 5º Esta instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
roSSiEli SoarES da SilVa
Secretário de Estado de Educação do Pará

iNstRução NoRMAtivA Nº 26/2024-Gs/sEDuc, 
DE 30 DE sEtEMBRo DE 2024

dispõe sobre a implementação da Busca ativa Escolar, no âmbito da rede 
pública estadual de ensino do Pará.
o SEcrETário dE ESTado dE EdUcaÇÃo do Pará, no uso de suas atri-
buições legais previstas no inciso V do art. 138 da constituição Estadual 
do Pará,
considerando que o direito à educação é garantido pela constituição fede-
ral de 1988, em seu artigo 205, que estabelece a educação como direito de 
todos e dever do Estado e da família, com vistas ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho;
considerando que o Plano Nacional de Educação (PNE), instituído pela lei 
nº 13.005/2014, tem como metas assegurar a universalização do atendi-
mento escolar e combater a exclusão e evasão escolar;
considerando os termos da lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as diretrizes e Bases da Educação Nacional;
considerando as resoluções nº 485/2009 e nº 01/2020 do conselho Esta-
dual de Educação;
considerando que o combate à evasão e ao abandono escolar é essencial 
para o desenvolvimento integral do estudante, para a redução das desi-
gualdades sociais e para a construção de uma sociedade mais equitativa 
e inclusiva;
considerando que a Busca ativa Escolar se revela como uma ferramenta 
fundamental para identificar estudantes em situação de vulnerabilidade 
social, oferecendo-lhes suporte necessário para que tenham acesso ao sis-
tema educacional e possam desenvolver seu potencial com igualdade de 
oportunidades;
considerando que a implementação da Busca ativa Escolar contribui para o 
cumprimento das obrigações previstas no Estatuto da criança e do adoles-
cente (Eca), especialmente em relação à promoção dos direitos à educa-
ção, à convivência familiar e comunitária, e à proteção integral de crianças 
e adolescentes;
resolve:

cAPÍtuLo i
Das disposições iniciais

art. 1º Esta instrução Normativa estabelece orientações para implemen-
tação da Busca ativa Escolar como estratégia para desconstruir a cultura 
de exclusão escolar e fortalecer a prevenção à infrequência e combate ao 
abandono e à evasão escolar, assegurando o acesso, a permanência e o 
êxito na aprendizagem aos estudantes matriculados nas Unidades Escola-
res da rede Pública Estadual de Ensino do Pará.
art. 2º a Busca ativa Escolar de que trata esta instrução Normativa será 
implementada observando os seguintes procedimentos:
i - análise sistematizada e anual dos dados coletados no censo Escolar, 
referentes à matrícula dos estudantes, identificando aqueles que não efe-
tuaram a sua rematrícula, devendo ser buscados meios para reintegrá-los 
às unidades de ensino da rede pública estadual;
ii - acompanhamento da frequência dos estudantes por meio das informa-
ções obtidas no diário Escolar digital e na Secretaria da Escola;
III - identificação e atuação imediata junto aos estudantes que apresenta-
rem faltas sem justificativa por 5 (cinco) dias consecutivos ou 7 (sete) dias 
alternados a cada período de 60 (sessenta) dias;
IV - identificação de estudantes que não frequentaram ou abandonaram 
a escola, adotando as medidas cabíveis para reintegração às unidades de 
ensino da rede estadual.

cAPÍtuLo ii 
Do comitê Gestor

Art. 3º Para consecução da Busca Ativa Escolar, fica instituído o Comitê 
gestor da Busca ativa, cuja representação será composta por integrantes 
das seguintes áreas:
i - Secretaria adjunta de Educação Básica (SaEB);
ii - Secretaria adjunta de Planejamento e finanças (SaPf);
iii - diretoria de Planejamento de rede (dPlaN);
iV - coordenadoria de Matrícula e censo Escolar (cEMEc);
V - coordenadoria de fortalecimento da gestão democrática (cfgd);
Vi - coordenadoria de Educação infantil (cEi);
Vii - coordenadoria de Ensino fundamental i (cEfai);
Viii - coordenadoria de Ensino fundamental ii (cEfaf);
iX - coordenadoria de Ensino Médio (coEM);
X - Coordenadoria de Ensino Técnico e Profissional (CETP);
Xi - coordenadoria regional Pedagógica em atuação nas diretorias regio-
nais de Educação (drEs).
art. 4º compete ao comitê gestor da Busca ativa Escolar elaborar e/ou ava-
liar as ferramentas tecnológicas, manuais, guias e demais materiais destina-
dos à implementação das estratégias inerentes à Busca ativa Escolar.
Parágrafo único. o comitê gestor da Busca ativa Escolar deverá colocar 
em prática as estratégias definidas, sempre com base nos estudos oficiais 
nacionais e estaduais, podendo propor ao Titular da Secretaria de Estado 
de Educação a celebração das parcerias necessárias.

cAPÍtuLo iii
Análise sistematizada anual dos dados do censo Escolar

art. 5º compete à Secretaria adjunta de Planejamento e finanças, por 
meio da diretoria de Planejamento de rede e da coordenadoria de Matrícu-
la e censo Escolar, a promoção da análise sistematizada e anual dos dados 
oficiais do Censo Escolar, no que se refere à matrícula dos estudantes, 
apresentando relatório detalhado das situações em exame, no prazo máxi-
mo de 15 (quinze) dias a contar do primeiro acesso oficial concedido pelo 
instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (iNEP) à Secretaria 
de Estado de Educação do Pará.
§1º o relatório detalhado produzido pela coordenadoria de Matrícula e 
censo Escolar será encaminhado ao comitê gestor que, após as análises 
cabíveis, acionará as unidades escolares envolvidas, incumbindo a direção 
da escola de envidar esforços para o estabelecimento do imediato contato 
com as famílias.
§2º caso a direção da escola não obtenha êxito na tentativa de contato 
com a família, impossibilitando a promoção da matrícula dos estudantes 
evadidos, deverá a mesma oficiar o Conselho Tutelar e o Ministério Público, 
dando ciência aos órgãos sobre os casos, nos termos da legislação vigente.
§3º o comitê gestor deverá ser comunicado pela direção da escola dos 
casos e as medidas adotadas a fim de solucionar as situações identificadas, 
ainda que não obtenha sucesso na rematrícula dos estudantes, com a fi-
nalidade de manter atualizados os registros e/ou para promoção de outras 
medidas que visem o resgate dos estudantes.

cAPÍtuLo iv
Identificação dos estudantes infrequentes e estratégias de busca ativa
art. 6º o Vice-diretor em atuação Pedagógica e/ou a equipe pedagógica 
da escola deverá disponibilizar formulários digitais ou físicos de controle 
de faltas injustificadas dos estudantes à equipe docente, em tempo hábil, 
além de promover um momento prévio para orientação do preenchimento.
Art. 7º Caberá ao docente, após confirmação das faltas injustificadas pelo 
estudante por 5 (cinco) dias consecutivos ou 7 (sete) dias alternados, co-
municar imediatamente ao Vice-diretor em atuação Pedagógica e/ou a 
Equipe Pedagógica da escola, por meio de formulário digital ou físico.
art. 8º o Vice-diretor em atuação Pedagógica e/ou a Equipe Pedagógica 
da escola deverá encaminhar a relação de estudantes com faltas sem jus-
tificativas à Direção Escolar para conhecimento e adoção das providências 
cabíveis.
Art. 9º A Direção Escolar deverá afixar e/ou compartilhar a relação com 
os nomes dos estudantes sinalizados com faltas injustificadas, na sala dos 
professores, publicar por meio oficial de comunicação ou de para mensa-
gens instantâneas, utilizado pela direção escolar com a equipe de professo-
res e manter informada a secretaria da escola sobre a relação dos estudan-
tes faltosos, para conhecimento e acompanhamento de todos.
§ 1º a divulgação das informações relacionadas aos estudantes deverá 
seguir estritamente as normas da lei geral de Proteção de dados (lei nº 
13.709/2018), que visa proteger os dados pessoais dos indivíduos, com-
petindo à Direção Escolar garantir que apenas os profissionais diretamente 
envolvidos no acompanhamento das faltas tenham acesso a essas infor-
mações, limitando a circulação dos dados de acordo com o princípio da 
necessidade e da minimização de dados
§ 2º Qualquer compartilhamento de dados pessoais dos estudantes deve 
ser tratado com a devida cautela, adotando-se medidas de segurança que 
garantam a confidencialidade das informações, conforme estabelecido pela 
lgPd, devendo ser observado que o uso de meios digitais para a divul-
gação deve ser seguro, respeitando os direitos dos titulares dos dados e 
evitando o compartilhamento desnecessário com terceiros.
§ 3º a direção Escolar deve, ainda, promover ações de conscientização 
junto à equipe docente e administrativa sobre a importância do tratamento 
adequado dos dados pessoais dos estudantes, realizando discussões perió-
dicas para garantir que as práticas da instituição estejam em conformidade 
com a lgPd, reforçando a responsabilidade de todos os envolvidos na pro-
teção dessas informações.
§ 4º Em caso de qualquer incidente envolvendo o uso indevido ou vaza-
mento de dados pessoais dos estudantes, a direção Escolar deverá tomar 
as medidas cabíveis, notificando os responsáveis conforme determina a 
lgPd e buscando corrigir eventuais falhas nos processos de tratamento 
de dados.
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Art. 10 Caso a(s) falta(s) seja(m) justificada(as), com amparo legal ou 
decorrente de estado de saúde, o Vice-diretor em atuação Pedagógica e/ou 
a Equipe Pedagógica da escola deverá solicitar aos pais e/ou responsáveis 
o(s) documento(s) comprobatório(s), que deverá(ão) ser anexado(s) na 
pasta do estudante na secretaria da escola.
Parágrafo único. Se o estudante estiver hospitalizado, ou impossibilitado(a) 
de frequentar a escola por motivo de saúde, o Vice-diretor em atuação 
Pedagógica e/ou a Equipe Pedagógica da escola deverá acionar a coor-
denadoria de Educação Especial (COEES) para verificar a possibilidade de 
atendimento domiciliar e/ou hospitalar ao estudante, nos termos das nor-
mas estaduais vigentes.
art. 11 Todos os contatos realizados pelo Vice-diretor em atuação Peda-
gógica e/ou pela Equipe Pedagógica da escola deverão ser devidamente 
registrados nos instrumentos legais da escola e, nos casos em que a escola 
não obtiver êxito, as cópias deverão ser encaminhadas ao comitê gestor 
da Busca ativa Escolar para conhecimento e tomada de providências ca-
bíveis.
Art. 12 Se o estudante permanecer ausente, sem justificativa ou se o Vice-
diretor em atuação Pedagógica e/ou a Equipe Pedagógica da escola não 
conseguir contato com a família, a direção da escola deverá ser comuni-
cada, de forma imediata, para que comunique de igual forma, ao comitê 
gestor da Busca ativa Escolar, para providências concomitantes, necessá-
rias à apresentação de soluções ao(s) caso(s) informado(s), incluindo ain-
da nas tomadas de decisões, o acionamento das redes de Proteção Social 
da criança e do adolescente, quando e se houver necessidade.
art. 13 a qualquer tempo, assim que retornar à escola, o estudante será 
submetido a uma avaliação pedagógica para identificação do nível de 
aprendizagem e, possíveis déficits pela perda dos conteúdos já ministrados 
no decorrer do ano letivo, com o subsequente planejamento pedagógico 
de atividades, no contraturno ou de acordo com a proposta pedagógica da 
escola, para assegurar a recuperação da aprendizagem e o aproveitamento 
escolar.

cAPÍtuLo v
Das disposições finais

art. 14 a cada semestre as unidades escolares, sob coordenação e orienta-
ção do comitê gestor, farão a síntese de seu trabalho no âmbito da Busca 
Ativa Escolar, por meio de Plano de Ação que identifique os motivos que le-
varam os estudantes a se ausentarem da escola, bem como o planejamen-
to de ações voltadas à redução das faltas injustificadas dos estudantes.
Parágrafo único. os Planos de ações das unidades escolares deverão ser 
organizados pela diretoria regional de Ensino (drE) por meio de google 
drive (nuvem) e compartilhados formalmente com a Secretaria adjunta 
de Educação Básica, através do endereço eletrônico buscaativa@seduc.
pa.gov.br, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o fechamento de cada 
semestre letivo.
art. 15 os casos omissos deverão ser submetidos à apreciação e decisão 
do Titular da Secretaria de Estado de Educação.
art. 16 Esta instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.
roSSiEli SoarES da SilVa
Secretário de Estado de Educação do Pará

iNstRução NoRMAtivA Nº 27/Gs-sEDuc, 
DE  30 DE sEtEMBRo DE 2024 

dispõe sobre as metas do Índice de desenvolvimento da Educação Básica 
(idEB), referente ao ano de 2023 da rede pública estadual de ensino do 
Pará, bem como estabelece normas relativas à definição, e os critérios de 
apuração e avaliação, dos indicadores globais da Secretaria de Estado de 
Educação (SEDUC), para fins de pagamento da Bonificação por Resultados 
prevista no âmbito do Programa de Melhoria da gestão de aprendizagem 
da Educação Básica (Escola que Transforma), criado pela lei Estadual nº 
10.181, de 23 de novembro de 2023, e regulamentado pelo decreto Esta-
dual nº 4.197 de 18 de setembro de 2024.
o SEcrETário dE ESTado dE EdUcaÇÃo do Pará, no uso de suas atri-
buições legais previstas no inciso ii do art. 138 da constituição Estadual 
do Pará; 
considerando o disposto na lei Estadual nº 10.181, de 23 de novembro 
de 2023, que cria o Programa de Melhoria da gestão de aprendizagem da 
Educação Básica (Escola que Transforma), vinculado à Secretaria de Es-
tado de Educação (SEdUc) e que abrange os Professores e Servidores da 
Sede da Secretaria de Estado de ciência, Tecnologia, Educação Superior, 
Profissional e Tecnológica (SECTET);
considerando o disposto no decreto Estadual nº 4.197 de 18 de setembro 
de 2024, que regulamenta o Programa de Melhoria da gestão de aprendi-
zagem da Educação Básica (Escola que Transforma), criado pela lei Esta-
dual nº 10.181, de 23 de novembro de 2023; 
resolve: 

cAPÍtuLo i
Das Disposições iniciais 

art. 1º o Programa de Melhoria da gestão de aprendizagem da Educação 
Básica (Escola que Transforma) será desenvolvido por meio de metas, que 
serão definidas de acordo com as seguintes diretrizes:  
i - melhoria da qualidade do ensino;  
II - eficiência na gestão escolar;  
III - qualificação profissional, pautada na formação continuada institucional;  
IV - atualização dos registros das atividades profissionais docentes e não 
docentes nas ferramentas disponíveis;  
V - redução da evasão escolar; e/ou  
Vi - integração da escola com a comunidade.  
  Art. 2º Para fins desta Instrução Normativa, em conformidade com o De-
creto Estadual nº 4.197 de 18 de setembro de 2024, entende-se por:

i - Índice de desenvolvimento da Educação Básica (idEB): ferramenta uti-
lizada pelo governo federal para avaliar a cada 2 (dois) anos, a qualidade 
da educação básica, mediante cálculo realizado com base no desempenho 
dos estudantes em avaliações padronizadas e na taxa de fluxo escolar;
ii - Sistema de avaliação da Educação Básica (SaEB): avaliação externa 
em larga escala composta por testes e questionários, aplicada a cada 2 
(dois) anos na rede pública e privada, sob a responsabilidade do instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais anísio Teixeira (iNEP), cuja 
finalidade é avaliar o desempenho dos estudantes em Língua Portuguesa 
e Matemática; 
III - fluxo: é a taxa média de aprovação em cada etapa de ensino, cole-
tada pelo censo Escolar, em escala que vai de 0 (zero) a 1 (um), cujas 
informações são coletadas para que junto com o Sistema de avaliação da 
Educação Básica (SaEB), possam compor o Índice de desenvolvimento da 
Educação Básica (idEB);
iV - etapas de ensino: compreendem os ciclos:
a) do 1º ao 5º ano do ensino fundamental;
b) do 6º ao 9º ano do ensino fundamental; e
c) da 1ª a 3ª série do ensino médio;
V - bonificação: premiação financeira para além do salário regular a ser 
concedida em razão do cumprimento de metas estabelecidas.

cAPÍtuLo ii
Das metas 

Art. 3º As metas específicas do Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (idEB) referente ao ano de 2023 para melhoria do indicador da 
educação básica do Estado do Pará, correspondem a: 
i - 5,7 para os anos iniciais do ensino fundamental; 
II - 4,7 para os anos finais do ensino fundamental; e 
iii - 4,0 para o ensino médio. 
art. 4º as metas a serem cumpridas pelas unidades escolares referentes 
ao ano de 2023 para fins de cálculo da Bonificação por Resultados, corres-
pondem ao: 
i - atingimento das metas estabelecidas para o Índice de desenvolvimento 
da Educação Básica (idEB) de cada etapa avaliada em nível estadual, na 
conformidade do art. 3º desta instrução Normativa;
ii - crescimento do Índice de desenvolvimento da Educação Básica (idEB) 
em comparação com a última avaliação divulgada da Unidade Escolar de 
acordo com a oferta de ensino ou em comparação com o idEB anterior da 
rede estadual; 
iii - maior crescimento no Índice de desenvolvimento da Educação Bási-
ca (idEB) por etapa de ensino da unidade escolar em nível de região de 
integração; e 
IV - cumprimento do fluxo escolar/taxa de aprovação: 
a) 99% para os anos iniciais do ensino fundamental; 
b) 98% para os anos finais do ensino fundamental; e 
c) 95% para o ensino médio. 
Parágrafo único. Poderão ser consideradas até 3 (três) escolas por região 
de integração e havendo empate no resultado, o desempate se dará pela 
maior proficiência em matemática e persistindo o empate, em língua por-
tuguesa.
art. 5º as metas a serem cumpridas pelas diretorias regionais de Ensino 
(drEs) e Sede da Secretaria de Estado de Educação (SEdUc) referente ao 
ano de 2023 para fins de cálculo da Bonificação por Resultados, corres-
pondem ao: 
i - atingimento das metas estabelecidas para o Índice de desenvolvimento 
da Educação Básica (idEB) em cada etapa avaliada em nível estadual; 
ii - crescimento do Índice de desenvolvimento da Educação Básica (idEB) 
das Unidades Escolares comparado com o resultado anterior nas respec-
tivas etapas avaliadas ou em comparação com o idEB anterior da rede 
estadual;
III - cumprimento da meta do fluxo estabelecida para as 3 (três) etapas de 
ensino, na forma do inciso iV do art. 4º desta instrução Normativa.
art. 6º os resultados individuais das escolas da rede pública estadual de 
ensino constam no anexo iV desta instrução Normativa e foram calculados 
a partir dos resultados divulgados pelo governo federal no dia 14 de agos-
to de 2024, bem como considerou-se os termos da Nota informativa do 
idEB 2023, divulgada pelo Ministério da Educação (MEc) e pelo instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais anísio Teixeira (iNEP), que 
pode ser acessada por meio do link https://download.inep.gov.br/ideb/
nota_informativa_ideb_2023.pdf. 
Parágrafo único. Para fins de cálculo dos resultados do IDEB 2023 são 
considerados os desempenhos obtidos pelos estudantes que participaram 
do Sistema de avaliação da Educação Básica (SaEB) de 2023 e as taxas 
de aprovação, calculadas com base nas informações prestadas ao censo 
Escolar de 2023. 
art. 7º os resultados das diretorias regionais de Ensino (drEs) e da Sede 
da Secretaria de Estado de Educação (SEdUc) constam no anexo iii desta 
instrução Normativa e foram calculados com base nos resultados divul-
gados.

cAPÍtuLo iii
Da Bonificação por Resultados

Art. 8º O pagamento da Bonificação por Resultados decorrente do Progra-
ma de Melhoria da gestão de aprendizagem da Educação Básica (Escola 
que Transforma), será concedido desde que haja cumprimento de metas 
estabelecidas nesta instrução Normativa e que sejam observados os ter-
mos do decreto Estadual nº 4.197 de 2024, e da lei Estadual nº 10.181, 
de 2023.
Art. 9º O pagamento de Bonificação por Resultados será referente ao teto 
de até 3,5 (três inteiros e cinco décimos) vezes o valor do vencimento-base 
do cargo do servidor, acrescido, se for o caso, da gratificação de escola-
ridade prevista no inciso iii do art. 140 da lei Estadual nº 5.810, de 24 
de janeiro de 1994, observando para fins desta Instrução Normativa que:

https://download.inep.gov.br/ideb/nota_informativa_ideb_2023.pdf
https://download.inep.gov.br/ideb/nota_informativa_ideb_2023.pdf
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i - o teto será de até 3,5 (três inteiros e cinco décimos) para as unidades 
escolares da rede estadual de ensino, considerado o resultado do Índice de 
desenvolvimento da Educação (idEB); e
ii - o teto será de até 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) para as direto-
rias regionais de Ensino (drEs) e para a Sede da Secretaria de Estado de 
Educação (SEdUc).
§ 1º Para as unidades escolares indígenas e quilombolas que ofertem en-
sino fundamental e/ou ensino médio regular e não obtiverem resultado do 
Índice de desenvolvimento da Educação (idEB) referente ao ano de 2023, 
em caráter excepcional, será paga a Bonificação por Resultados de até 
0,5 (cinco décimos), desde que haja cumprimento da meta de fluxo esta-
belecida para as etapas de ensino, na forma do inciso iV do art. 4º desta 
instrução Normativa. 
§ 2º Para as unidades escolares que possuem atendimento Educacional 
Especializado (aEE) e atendimento de Educação de Jovens e adultos (EJa), 
em caráter excepcional, será paga a Bonificação por Resultados de até 
0,5 (cinco décimos), desde que haja cumprimento da meta de fluxo esta-
belecida para as etapas de ensino, na forma do inciso iV do art. 4º desta 
instrução Normativa. 
§ 3º Para as unidades escolares que durante o ano letivo de 2023, em 
decorrência de motivos de força maior, tiveram atendimento mediado por 
tecnologia e ficaram inviabilizadas de realizar a Avaliação da Educação Bá-
sica (SAEB), em caráter excepcional, será paga a Bonificação por Resul-
tados de até 1,0 (um inteiro), desde que haja cumprimento da meta de 
fluxo estabelecida para as etapas de ensino, na forma do inciso IV do art. 
4º desta instrução Normativa. 
§ 4º A Bonificação por Resultados não será concedida aos Centros de 
Educação de Jovens e adultos (cEEJas) e às escolas/centros especializa-
das(os), em decorrência de não se enquadrarem nos critérios de escolari-
zação com oferta de caráter regular. 

seção i
Do público-alvo ao recebimento da Bonificação por Resultados

Art. 10 A Bonificação por Resultados referente ao cumprimento das metas 
específicas do ano de 2023, em conformidade com o Decreto Estadual nº 
4.197 de 18 de setembro de 2024, poderá ser paga aos servidores:
i - integrantes do quadro do magistério da Secretaria de Estado de Edu-
cação (SEdUc), em efetivo exercício nas escolas da rede pública estadual;
ii - integrantes dos demais quadros da Secretaria de Estado de Educação 
(SEdUc), em efetivo exercício nas escolas da rede pública estadual;
iii - em efetivo exercício nas diretorias regionais de Ensino (drEs) e na 
sede da Secretaria de Estado de Educação (SEdUc); 
iV - integrantes do quadro de outros órgãos ou entidades do Estado, desde 
que regularmente lotados ou cedidos para exercício de suas funções na 
Secretaria de Estado de Educação (SEdUc) no ano de apuração. 
§ 1º os servidores integrantes do quadro da Secretaria de Estado de Edu-
cação (SEdUc) que estejam cedidos ou requisitados por outros órgãos ou 
entidades da administração Pública federal, estadual, distrital ou municipal 
não farão jus ao recebimento da Bonificação por Resultado.
§ 2º No caso da cessão ou requisição de que trata o § 1º deste artigo 
ocorrida no curso do ano de apuração, o servidor integrante do quadro da 
Secretaria de Estado de Educação (SEdUc) fará jus ao recebimento pro-
porcional pelos dias trabalhados.
§ 3º não farão jus à Bonificação por Resultados os profissionais terceiriza-
dos e os estagiários.

seção ii
Da metodologia, critérios e condições de cálculo 

Art. 11 Para fins de cálculo da Bonificação por Resultados, para além de ou-
tras diretrizes estabelecidas nesta instrução Normativa, quando aplicável, 
serão observadas as seguintes regras:
I - fluxo escolar: ao atingir ou ultrapassar a meta definida para a taxa de 
aprovação escolar referente aos anos iniciais e finais do ensino fundamen-
tal e ensino médio, será considerado até 0,5 (cinco décimos) pontos;
ii - crescimento do Índice de desenvolvimento da Educação Básica (idEB): 
para cada décimo de crescimento no idEB 2023 em relação ao último 
resultado divulgado ou do resultado da rede estadual quando não possuir 
resultado anterior, será considerado 0,1 (um décimo) no fator da bonifica-
ção até o limite de 1 (um) ponto;
iii - atingimento da meta do Índice de desenvolvimento da Educação Bási-
ca (IDEB) em nível estadual: ao atingir ou ultrapassar a meta definida para 
cada oferta de ensino, será atribuído 1 (um) ponto em cada etapa cumpri-
da, observando os limites previstos nesta instrução Normativa;
iV - melhor escola da região de integração: escola que obteve maior índice 
do idEB 2023, nas respectivas etapas de ensino é atribuído 1 (um) ponto 
para cada segmento;
V - dias trabalhados: dias trabalhados por cada professor ou servidor no 
ano de apuração;
Vi - carga horária professor: carga horária cumprida pelo professor nos 
níveis e etapas de ensino no ano de apuração;
Vii - carga horária servidor: carga horária cumprida pelos demais ser-
vidores em Unidade Escolar, diretoria regional de Ensino ou na Sede da 
Secretaria de Estado de Educação no ano da apuração;
Viii - matrícula inicial: proporção de matrículas das Unidades Escolares e 
etapas de ensino ofertada no ano de apuração;
iX - frequência: apuração do número de faltas atribuídas ao professor e 
aos demais servidores no ano de apuração.
Parágrafo único. os professores atuantes em mais de uma etapa de ensino 
obterão a pontuação do inciso iii a partir da proporção da carga horária em 
que houve cumprimento da meta.
Art. 12 Para fins de cálculo da Bonificação por Resultados, serão considera-
dos 03 (três) grupos distintos, na seguinte conformidade:  
i - professores que atuaram em 2023 nas etapas de ensino nas unidades 
escolares da rede pública estadual;

ii - equipes gestoras e administrativas que atuaram em 2023 nas unidades 
escolares e/ou nas diretorias regionais de Ensino (drEs);
iii - servidores do quadro próprio ou lotados ou cedidos que atuaram em 
2023 na Sede da Secretaria de Estado de Educação (SEdUc).
§ 1º O cálculo da bonificação seguirá padrões diferenciados nos 3 (três) 
grupos, a fim de refletir a atuação individualizada dos servidores em cada 
instância medida, da seguinte forma:
I - para os professores: o resultado do fluxo, atingimento da meta do IDEB 
em nível estadual e do crescimento do idEB da unidade escolar que esteve 
em atuação;  
ii - para a equipe gestora e administrativa das escolas, para os servidores 
das drEs e para os servidores em atuação na Sede da SEdUc: os mesmos 
indicadores propostos aos professores ponderado pelo número de matrícu-
las que a escola, diretoria regional e rede estadual de ensino, respectiva-
mente, possuíam no ano da apuração.
§ 2º os 03 (três) grupos distintos a que se refere o caput deste artigo terão 
possibilidade de obter até 2,5 pontos de fator de multiplicação, sendo que 
apenas para as melhores escolas da região de integração poderá ser acres-
cido mais 1 (um) ponto perfazendo a soma de até 3,5 pontos. 
§ 3º a equipe gestoras e administrativas das escolas, das diretorias re-
gionais de Ensino (drEs) e Sede da Secretaria de Estado de Educação 
(SEdUc) poderão obter até 2,5 pontos, resultante das 3 (três) metas de-
finidas com ponderação da proporção de suas matrículas nas etapas de 
ensino, conforme tabela exemplificativa constante no Anexo II desta Ins-
trução Normativa. 
§ 4º as unidades escolares que nunca foram avaliadas antes do ano de 
apuração, para a comprovação da meta de crescimento, o resultado do 
idEB de 2023 da escola será comparado com o resultado do idEB da rede 
estadual do ano de 2021.
§ 5º os servidores que no decorrer do ano de apuração exercerem suas 
funções nos diferentes grupos tratados neste artigo, terão pontuação pro-
porcional aos dias trabalhados em cada grupo.
§ 6º os professores atuantes em mais de uma unidade escolar terão pon-
tuação a partir da proporcionalidade da carga horária trabalhada.
art.13 observados os termos do decreto Estadual nº 4.197 de 18 de se-
tembro de 2024, a Bonificação por Resultados será paga aos servidores de 
acordo com o seguinte:
i - é vedado o pagamento aos servidores que, durante o ano de referência 
para apuração do atingimento das metas fixadas tenham:
a) sido punidos com suspensão maior que 30 (trinta) dias;
b)  tido afastamento por alguma hipótese não contemplada como de efeti-
vo exercício pelo art. 72 da lei Estadual nº 5.810, de 1994; e/ou
c) mais de 5 (cinco) faltas injustificadas por semestre ou o equivalente 
em horas-aula para o servidor pertencente ao quadro do magistério em 
atividade docente;
II - a bonificação possui natureza pro labore faciendo e todos os dias de 
afastamento, inclusive do art. 72 da lei Estadual nº 5.810, de 1994, serão 
descontados do valor devido, observadas as seguintes proporções:
a) 10% (dez por cento) por dia de falta injustificada, até o limite de 4 
(quatro) faltas por semestre, de modo que a quinta falta injustificada de-
termina o não recebimento, na forma da alínea “c” do inciso i do caput 
deste artigo; e
b)  proporção de 1/365 (um trezentos e sessenta e cinco avos) para cada 
dia de afastamento para os demais afastamentos;
iii - aplica-se a proporcionalidade ao servidor que seja afastado, removido 
ou transferido das unidades administrativas ou das unidades escolares que 
fazem jus ao recebimento, bem como àqueles que vierem a se aposentar 
ou se afastar para aguardar a conclusão do processo de aposentadoria, 
serem exonerados ou distratados. 
art. 14 o valor individual a ser recebido por cada servidor será calculado 
a partir:
i - da multiplicação da pontuação obtida com base nos critérios dispostos 
no art. 4º pela base de cálculo prevista nesta instrução Normativa.
ii - o valor do inciso i deste artigo sofrerá os descontos proporcionais dis-
postos no art. 13 desta instrução Normativa.
Parágrafo único. O teto do valor da bonificação disposto no art. será au-
ferido por servidor, independente de existência de acumulação de cargos.
Art. 15 A metodologia de cálculo do valor da Bonificação por Resultados 
tratada nesta Seção será aplicada pela fórmula constante no anexo i desta 
instrução Normativa.

seção iv
Do pagamento

Art. 16 O pagamento da Bonificação por Resultado em razão do cumpri-
mento das metas a que refere esta instrução Normativa ocorrerá conforme 
cronograma conjunto a ser divulgado pela Secretaria de Estado de Edu-
cação (SEdUc), Secretaria de Estado de Planejamento e administração 
(SEPlad) e Secretaria de Estado da fazenda (SEfa), em consonância com 
os termos do decreto Estadual nº 4.197 de 18 de setembro de 2024.
Parágrafo único. No caso de se verificar a necessidade, por qualquer razão, 
de correção do cálculo individual do servidor, o pagamento de eventuais 
diferenças ou de descontos em decorrência de cálculo a maior ou a menor 
ocorrerá posteriormente, conforme cronograma a ser divulgado.
Art. 17 A Bonificação por Resultados, observado os termos do Decreto 
Estadual nº 4.197 de 18 de setembro de 2024, não será: 
i - incorporada ao salário ou remuneração dos servidores;
II - considerada para fins de cálculo de qualquer vantagem pecuniária, 
inclusive do 13º (décimo terceiro) salário, e sobre ela não incidirão descon-
tos previdenciários e de assistência médica.
Parágrafo único. os descontos a título de imposto de renda devem ser 
retidos no ato do pagamento.
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cAPÍtuLo iv
Das Disposições Finais

Art. 18 Para fins desta Instrução Normativa não será aplicado o art. 11 
decreto Estadual nº 4.197 de 18 de setembro de 2024, por não existir no 
ano de 2023 a aplicabilidade da vantagem prevista no inciso iV do art. 12 
da Lei Estadual nº 9.890, de 13 de abril de 2023, ou de outra Gratificação 
por desempenho criada por lei.
art. 19 os casos omissos serão tratados pelo Titular da Secretaria de Esta-
do de Educação do Pará (SEdUc). 
art. 20 Esta instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, 
possuindo efeitos apenas para o ano de apuração de 2023. 
roSSiEli SoarES da SilVa
Secretário de Estado de Educação do Pará

ANExo i
Metodologia de cálculo da Bonificação por Resultado

1.1 A metodologia de cálculo da bonificação dos servidores e professores, 
conforme os delineamentos:
1.1.1. Profissionais que atuam no ensino fundamental anos iniciais, finais 
e ensino médio (regular, tempo integral, indígena, quilombola, EJa e aEE):
1.1.1.1. A proporção dos valores aos profissionais da educação nas etapas 
de ensino, escola, drE e Sede da SEdUc:
onde:
p = proporção financeira do bônus
k = nível de ensino
j = etapa do ensino
ch = carga horária trabalhada 
dtrab = dias trabalhado 
venc_ref = vencimento-base + gratificação do nível superior, quando houver
jor = jornada de trabalho 
tot_dias = total de dias de trabalho no ano
1.1.1.2. fator de multiplicação:
onde:
fm = fator de multiplicação 
i = variação do somatório 
p_meta = somatório dos pontos atribuídos a cada meta definida 
1.1.1.3. Premiação financeira a ser paga aos servidores:
onde:
prêmio = valor da bonificação 

ANExo ii
Proporcionalidade de matrículas

EsPEciFicAção ENsiNo/EtAPA MEtA PoNtos

PRoPoRção MAtRÍcuLA (ExEMPLo)

NÚME-
Ro DE 

MAtRÍ-
cuLAs

FAtoR DE 
PRoPoRcioNA-

LiDADE

PoNtos 
PoNDERADo

idEB anos iniciais do En-
sino fundamental 5,7 1 ponto 100 0,10 0,10

idEB anos finais do Ensi-
no fundamental 4,7 1 ponto 300 0,30 0,30

idEB Ensino Médio 4,0 1 ponto 600 0,60 0,60

idEB Subtotal 1000 1,00 1,00

flUXo anos iniciais do En-
sino fundamental 99% 0,5 ponto 100 0,05 0,05

flUXo anos finais do Ensi-
no fundamental 98% 0,5 ponto 300 0,15 0,15

flUXo Ensino Médio 95% 0,5 ponto 600 0,30 0,30

flUXo Subtotal 1000 0,50 0,50

crESciMENTo anos iniciais do En-
sino fundamental

por décimo 
de cresci-

mento

0 até 1 
ponto 100 0,10 0,10

crESciMENTo anos finais do Ensi-
no fundamental

por décimo 
de cresci-

mento

0 até 1 
ponto 300 0,30 0,30

crESciMENTo Ensino Médio
por décimo 
de cresci-

mento

0 até 1 
ponto 600 0,60 0,60

crESciMENTo Subtotal 1000 1,00 1,00

ANExo iii
Resultados das DREs e da sede da sEDuc

os resultados das drEs e da Sede da SEdUc podem ser acessados através 
do seguinte link de domínio público: 
 https://drive.google.com/file/d/17cJI0prpYUBTMlC4yi0IoUQcy1MhnhM4/
view?usp=sharing 

ANExo iv
Resultados das unidades Escolares 

os resultados das escolas podem ser acessados através do seguinte link 
de domínio público: 
https://drive.google.com/file/d/17u3btPMNCw6tyNmoWwsa3ZMAV1O4l-
c7V/view?usp=sharing 

Protocolo: 1128133

https://drive.google.com/file/d/17cJI0prpYUBTMlC4yi0IoUQcy1MhnhM4/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/17cJI0prpYUBTMlC4yi0IoUQcy1MhnhM4/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/17u3btPMNCw6tyNmoWwsa3ZMAV1O4lc7V/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/17u3btPMNCw6tyNmoWwsa3ZMAV1O4lc7V/view?usp=sharing
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